
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 197375 - BA (2024/0151353-1)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : TAKACHO LOPES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 

CORPUS.  HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL E RESISTÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA 
CULPA. INOCORRÊNCIA. RAZOABILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - Quanto a alegação de excesso de prazo na formação da culpa, o prazo para 
a conclusão da instrução criminal não tem as características de fatalidade e de 
improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de 
razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma 
aritmética dos prazos para os atos processuais. Precedentes.

II - No presente caso, verifica-se que a tramitação processual ocorre dentro da 
razoabilidade de tempo esperada, todavia marcada por suas particularidades 
(conclusão de diligências para comparecimento do réu e testemunhas, condução do 
réu para participação presencial da audiência de instrução e julgamento em outra 
comarca, a pedido da defesa), não havendo qualquer elemento que evidencie a 
desídia dos órgãos estatais na condução feito, razão pela qual não se vislumbra, por 
ora, o alegado constrangimento ilegal suscetível de provimento do presente recurso.

III - No tocante à alegada ausência de fundamentação da decisão que decretou 
a segregação cautelar, verifico que o decreto encontra-se concretamente 
fundamentado para a garantida da ordem pública, em razão da gravidade concreta 
das condutas atribuídas ao recorrente, a saber, tentativa de homicídio, onde o 
acusado utilizando-se de arma branca perfurou por várias vezes a região do tórax da 
vítima, sendo os golpes desferidos em via pública, circunstâncias que indicam a 
periculosidade concreta do agente e revelam a indispensabilidade da imposição da 
segregação cautelar.  

IV - Não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção 
de sua custódia cautelar.

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 16 de outubro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 197375 - BA (2024/0151353-1)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : TAKACHO LOPES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.  HOMICÍDIO 
QUALIFICADO TENTADO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL E RESISTÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO NA 
FORMAÇÃO DA CULPA. INOCORRÊNCIA. 
RAZOABILIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - Quanto a alegação 
de excesso de prazo na formação da culpa, o prazo para a 
conclusão da instrução criminal não tem as características de 
fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se 
imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade para 
definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma 
aritmética dos prazos para os atos processuais. Precedentes.

II - No presente caso, verifica-se que a tramitação 
processual ocorre dentro da razoabilidade de tempo 
esperada, todavia marcada por suas particularidades 
(conclusão de diligências para comparecimento do réu e 
testemunhas, condução do réu para participação presencial 
da audiência de instrução e julgamento em outra comarca, a 
pedido da defesa), não havendo qualquer elemento que 
evidencie a desídia dos órgãos estatais na condução feito, 
razão pela qual não se vislumbra, por ora, o alegado 
constrangimento ilegal suscetível de provimento do presente 
recurso.

III - No tocante à alegada ausência de fundamentação 
da decisão que decretou a segregação cautelar, verifico que o 
decreto encontra-se concretamente fundamentado para a 
garantida da ordem pública, em razão da gravidade concreta 
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das condutas atribuídas ao recorrente, a saber, tentativa de 
homicídio, onde o acusado utilizando-se de arma branca 
perfurou por várias vezes a região do tórax da vítima, sendo 
os golpes desferidos em via pública, circunstâncias que 
indicam a periculosidade concreta do agente e revelam a 
indispensabilidade da imposição da segregação cautelar.  

IV - Não há que se falar em possibilidade de aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão, pois há nos autos 
elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar.

Agravo regimental desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por TAKACHO LOPES DA 

SILVA contra decisão que negou provimento ao recurso ordinário em habeas corpus 

interposto contra acórdão proferido pelo  TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA 

BAHIA.

Depreende-se dos autos que o agravante teve a prisão preventiva 

decretada pela prática, em tese, pela suposta prática dos crimes previstos nos arts. 121, 

caput, § 2º, III c/c o 14, II, art. 146 e 329, todos do Código Penal.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o tribunal a quo que 

manteve a prisão e não acolheu a alegação de excesso de prazo na formação da culpa, 

denegando a ordem em acórdão de fls. 347-351.

No recurso ordinário em habeas corpus, alegou a defesa o excesso de prazo 

para a formação da culpa, bem como a ausência de fundamentação concreta e idônea para 

a segregação cautelar.

Requereu a revogação da prisão preventiva  ou, subsidiariamente, a aplicação 

de medidas cautelares diversas da prisão.

O  recurso ordinário em habeas corpus foi desprovido - fls. 434-437.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do recurso 

ordinário em habeas corpus,  declarando a necessidade de revogação da prisão 

preventiva, ou, ainda, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou a submissão da irresignação 

ao Órgão Colegiado.
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Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma. 

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de 
admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Segundo o relatório, almeja a parte agravante a revogação da prisão 
preventiva ou, subsidiariamente, a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Pois bem. O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos. Nesse compasso, não obstante o teor das 
razões suscitadas no presente recurso, não vislumbro elementos hábeis a alterar a decisão 
de fls. 434-437. Ao contrário, os argumentos ali externados merecem ser ratificados pelo 
Colegiado.

Quanto à alegação de excesso de prazo na formação da culpa, extrai-se das 
informações colhidas que o paciente foi preso em flagrante no dia 22/04/2023, sendo 
convertida a prisão em preventiva em 27/04/2023, pela suposta prática 
dos crimes previstos nos arts. 121, caput, § 2º, III c/c o 14, II, art. 146 e 329, todos do 
Código Penal - fl. 351. 

Em que pese o fato do paciente estar recolhido desde abril de 2023, a denúncia 
foi recebida em 23/05/2023, apresentada pela defesa à  resposta à acusação em 
24/10/2023. Verifica-se, ainda, que "designada audiência de instrução e julgamento para 
o dia 12/03/2024, a qual não se realizou devido a necessidade de conclusão de 
diligências para comparecimento do réu e testemunhas; bem como "destaca-se, que a 
Defesa requereu que o réu seja conduzido ao Fórum de Palmas de Monte Alto/BA para 
participação presencial da respectiva audiência de instrução e julgamento, vez que esse 
atualmente está custodiado no Presídio de Brumado/BA, havendo necessidade de 
intimações diversas e conclusões de diligências" - fl. 351.

Outrossim, colhe-se das informações prestadas pela corte de origem que "o 
processo encontra-se com o trâmite regular, aguardando a realização de audiência de 
instrução designada para 29/08/2024 às 11h" - fl. 426.

Ressalto que a ação penal tramita com regularidade sem qualquer elemento 
que evidenciasse a desídia do aparelho judiciário na condução do feito, o que não permite 
a conclusão, ao menos por ora, da configuração de constrangimento ilegal passível de ser 
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sanado pela presente via.

Cumpre salientar, ainda, que o término da instrução processual não possui 
características de fatalidade e de improrrogabilidade, não se ponderando mera soma 
aritmética de tempo para os atos processuais. 

Sobre o tema: 

"No que concerne à alegação de excesso de prazo, sua 
análise não resulta de um critério aritmético, mas de juízo de 
razoabilidade sobre a marcha investigatória ou processual, feito a 
partir das circunstâncias do caso concreto, como a complexidade da 
causa e quaisquer outros fatores que possam influir na tramitação da 
ação penal ou do inquérito, e não só do tempo da prisão cautelar"
 (AgRg no HC n. 914.833/RS, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca,  DJe de 3/7/2024).

 

No tocante à alegada ausência de fundamentação do decreto prisional, tenho 
que melhor sorte não socorre à defesa.

In casu, verifica-se que o decreto encontra-se concretamente fundamentado 
para a garantida da ordem pública, em razão da gravidade concreta 
das condutas atribuídas ao recorrente, haja vista, "o mesmo ter tentado matar a pessoa de 
Joel Borges Sales, com várias perfurações de arma branca na região do tórax, sendo que 
a briga começou dentro do bar " Bar de Bia " e os golpes de faca aconteceram já na via 
pública, onde o mesmo ficou caído, sendo socorrido pela Ambulância do HMMF DIAS 
LARANJEIRA, onde foi atendido. Que na fuga o mesmo abordou o Moto taxista 
Cristiano Nogueira Magalhães e sob forte ameaça ele apontou uma arma branca nas 
costas e obrigou dar fuga" - fl. 302.

Insta consignar que "a gravidade em concreto do crime e a periculosidade do 
agente, evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a 
decretação da custódia preventiva" (AgRg no HC n. 908.674/SP, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, DJe de 14/5/2024).

Nesse sentido:  AgRg no RHC n. 192.183/PR, Sexta Turma, Rel. Min. 
Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 3/5/2024; AgRg no HC n. 908.674/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 14/5/2024 e AgRg no RHC n. 
188.488/SP, Sexta Turma, Rel. Min.  Rogerio Schietti Cruz, DJe de 18/4/2024.

Por fim, não há que se falar em possibilidade de aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, pois há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar.

Desta feita, observa-se que a parte agravante não trouxe qualquer argumento 
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novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão 
monocrática.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 197.375 / BA
Número Registro: 2024/0151353-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
80003834820238050185 80004172320238050185 80647869620238050000

Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TAKACHO LOPES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TAKACHO LOPES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.
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Brasília, 16 de outubro de 2024
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